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Questao Discursiva 03176

A sociedade mAm e a sociedade mBm celebraram um contrato de sociedade em conta de participagédo para explorar um empreendimento imobiliario. A
sociedade mAm é a s@cia ostensiva e contribuiu com 0s recursos necessarios a construgdo e venda do imével. A sociedade mBm contribuiu com um terreno de
sua propriedade, onde estava sendo realizado o empreendimento imobiliario. No curso da construgdo, a sociedade mAm teve a sua faléncia decretada. O
administrador judicial arrecadou o terreno e a sociedade mBm ajuizou pedido de restituicdo para reaver o terreno. Como deveria opinar o membro do Ministério
Publico sobre o pedido da sociedade mBm?

Resposta objetivamente fundamentada.
Resposta #004119

Por: Priscila Duarte da Silva 15 de Maio de 2018 as 03:03

Numa sociedade em conta de participagéo, os credores tém o direito de pleitear os bens do sdcio ostensivo, inclusive aqueles aportados, que por direito,
deveriam ser do sécio participante. Sendo assim, este devera habilitar seu crédito quirigrafario, na forma do artigo 994, §2°, CC.

Resposta #005530

Por: Ailton Weller 26 de Julho de 2019 as 18:53

Como se sabe, a sociedade em conta de participagdo ndo é levada a registro de empresérios, porquanto tal formalidade néo lhe confere personalidade
juridica (art. 992, do Cadigo Civil) e a atividade do objeto social é exercida unicamente pelo s6cio ostensivo, sendo este o Unico que se obriga perante
terceiros (art. 991, CC). No que compete ao socio participante, também chamado de s6cio oculto, este somente participa nos resultados da sociedade, ndo
aparecendo nos negdécios perante terceiros e, caso o faga, responde solidariamente com o sécio ostensivo pelas obrigacdes que intervier (art. 994, CC).
Neste sentido, a contribuicdo do sécio participante conjugada com a do sécio ostensivo constitui patrimonio especial e é objeto da conta de participagdo
relativa aos negdcios sociais. Desta maneira, os bens investidos pelo sécio oculto deverdo fazer frente perante dividas em nome da sociedade e de eventual
faléncia do sécio ostensivo e, eventual saldo devido ao sécio participante, constituird crédito quirografario.

Portanto, o Promotor de Justica devera se manifestar no sentido de que nédo é cabivel a restituicdo do bem, pois a lei tutela interesses que se sobrepde a
esfera patrimonial das partes, com vistas a transparéncia das relagdes comerciais, bem como manifestar-se no sentido de recomendacéo para que se
habilite no processo de faléncia, uma vez que o valor relativo ao imével é considerado como crédito, segundo artigo 994, § 2°, do CC, e artigo 83, inciso VI,
da Lein®11.101/05.



	Questão Discursiva 03176
	Resposta #004119
	Resposta #005530


